
LEGISLAÇÃO CITADA 
 

 

 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002. 

 
    Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária 

extraordinária, cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), a 

Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a universalização do serviço público 

de energia elétrica, dá nova redação às Leis no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 9.648, de 27 

de maio de 1998, no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, no 5.655, de 20 de maio de 1971, no 5.899, de 

5 de julho de 1973, no 9.991, de 24 de julho de 2000, e dá outras providências. 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 144, DE 2002 

 
    Aprova o texto do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima, aberto a assinaturas na cidade de Quioto, Japão, em 14 de dezembro de 1997, por 

ocasião da Terceira Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima. 

............................................................................................................................................. 

 

 

LEI Nº 10.762, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003. 

 
    Dispõe sobre a criação do Programa Emergencial e Excepcional de Apoio às Concessionárias de 

Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica, altera as Leis nºs 8.631, de 4 de março de 

1993, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras providências. 

............................................................................................................................................. 

 

Art.  3º  Fica a União autorizada a conceder financiamento ao BNDES, com o objetivo 

de atender ao Programa instituído com base no art. 1º desta Lei. 

            § 1º  A despesa prevista neste artigo poderá ser atendida com os recursos 

arrecadados na forma do art. 2º desta Lei. 

            § 2º  O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições normativas que 

se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo. 
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